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nI. \Ç;\O E jl,\ CLl1l6GOS \ ! 'J ;STICA.

1"'0 IAm\.

J:r. :.!,. Seretío, _. Pahein '10 GO\'crno do Pi:J[t!I", Th'~-

rc 'il 1 I ~ ue:\ bl'il de 1i \f1;J, - O "iLe PJ'p.~id<:Jl\le d.1
II' 'ineia, illtrndl~nd 3:) qllo [1.0 requereu o Capitão MI­

{;1l,}1 uO '\'U7.:I B(,rgcs ...cal C,delto Branco, e cousid l ',

":Indu fieI; o Ilh. 'mo pra yil:.li\iu no c:Jl'go ue Pl'oLu!'auor
Fi.:cal co TIJ 'lOllro Provilldal,! ar fJl'ça da Resulução n.
!J51 d 1 O I} J 1. io de 1 '77, ~'i lO conlal' mais Ul':;
annl;- de ex rei:1 no dilU cargo, pOl' lil\IJo ('IT~di\'o; C
til I' i. ',;> mc:,n () ba\'cr a sr~l1 re,'p 'ilQ Cessado 3 pr l fCfl'l1'

rÍJ !'~,l:Jbclecida [leIo 3rL. 35 du ncgLl~amellto nu .( Il I).}

OdE llJ o de 'IS-O, em farol' rlDS Badtarei' cm Direi!!).
\ i:,lo como ua combina~ão ll;18 citada' di~()Q'i~õtJ' cri,
llelllemollte j csu!la. que tul prcfereflci:J :'ú !lüdl1 dar,sl)
IIU ta 'lJ tio \',Igol UU Jl1gar. Oll dClltl'O do prõ.ZD de .3 :111­

jlllo preci os para li \ it'tliciedadc'
Con idel'illltlu filie 11m I~e' condiçõc n:io podia ~qH,'I~

II) funaiollnrin :er rOlOu foi, pl'lI'ado d) H'll C;l1 gu !l' L,
Pur!' na de I ' de Julho cio ,ll1!1 ra~saJo, qlle d 'u h,­
gal' as de 2.0 do IllêWíO IOCr. n d() 10 l~';\g J~to d dilt)

ôllIllO. rcsolre jlll:'lIll1ll) ~cm cl1\·ilo t1<)uelle' acto', COIl,!)

I \.lIJjfe~t;lllwllte CUIIII',lrios:i 'jlar!:l He,oll1eão de ~l'l jtJ

• [tio c1' I Hi7. rt'inkgr:J1' I) dilO Capilão ~1-j(Tuel ue .' )'1­

za I JI'IT,!:-; Ual Cn.ldlu Bl'allCO !lI) cxert:ki li~ :,:., I

f-" 11.1'1'11') J.l Pl'u:tlrar!IJl' F,'cal dl) TllüZtJlJro P/,\)\'jfll'j,d,
I J\) COI] inu;j/ ii J :el'ri' l'Ulll O m 'llll) Lilul,) e illr:llJl" I­

I; f1t:,I/I,ju l'llr e5ta Je,j:-d e'-ullel'i1UlI li .<:tu;,·! 'U .eU­

Hio 13,It!lal'd Hd\'illiu CI\HllLll illlJ \l':\g ial'.

C(jllllfl ti Uiflue·~'.

Finni/lfJ {t1 SoJu;.a Jl;)}'~ili',
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foi um act.o mui regular e lerraI, por i '50 me 'mo CJ "

não ferio de frente o princirio ue preferencia, e'Ldh'I,',
cido pelo ciLado Reg., e, por consequencia, no ca.'o
produzir Lúdos o elTeito' jnritlico . V. exc., malTj tra.1 J

illustrado. conhecedor das regras da hermeneaLica iu,··
dica, e alTciLo a boas praticas de decidir; ha de, celta­
menLe, reconhecer e conyir-q.le a pref~rencia, de que
falia aqaelle Reg., deve-se entender, 00 na occasião (L
"aga, concorrendo ao lugar um leigo com 11m bachar (I
formado, 00 mesmo posteriormente á nomeaç50 de p
soa leiga, mas antes de completar·se o espaço de 3 anno ,
marcado pula Rs. n. 951 para que o empregado pro'in.
cial se torne vitalicio. Essa interpretaç50, na '1. a h\ po­
these, não é uma novidade nos annaes admini trall\"o:
pois QU.3 ella já foi dada pelo governo imperial, em 3\i:o
do mimsterio da fazenda, qU3ndo, em tempos que não
vão longe, o dr. Antonio Coelho Rodrigues requereu o
ll)gar de procurador fiscal da lhesooraria geral d'e ta
provincia, então occupado por pessoa leiga-o capiWo n·
ton[o Tav:Jres da Costa-Si este precedente invocado não
for, por si só, bastante para firmar c determinar a razão
de decidir da reparação pedida, uma outra con iLleração
de mór valia existe, e vem a ser que o supplicante, como
já àisso acima, não só não teve por compelidor ~') lugar,
bacharel algum form:Jdo, senão tambem que o exerce I

por mais de 3 annos, sem que ainda dentro d'ésse lap'o
de tempo qua~qller bacharel o requeresse ( doe. n.O ~. )
N'estas condições v. ex~. comprehende que lendo o sup·
plicí:lnte preenchido a solemnidade legal para o empreg;\
do provincial se tornar vitalício, adquiriu, pOI' isso,
direito, do qual não podia ser dest.ituído, senão LJOI' UUla

elTonea interpretação da 181.
Ora1 desde que assim 6, e que a nomeaçiío (.
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plil'anlf' fui f('il~ t!t' ronformid;lde 0111 o ~rl. 35 (10 n... g.
dl< 10, ~I\m gr:l\":llll' da prefl'rcr)i'ia. ahi pre'cripta, é clGro
qllu ('~I;,ra 1,11.1 e~rrilllada do "nalquer rieiu, que pode _
St~ IIlq,Iilli1 I:i d~ /llllla " plll tanto. lI;io podia deixar de
;J"rlg ,r-se ;i sombra banefica e salutar do preceito esta­
(lJido no ~It. L" da nes. ele 77. Dar-se !lia Yicio ou
ii" ('ljlllarliLide, iJ'tl" a núrlleaçãlJ, si o BEg. dispoze'se=
\1Ul~ (, IlIgar de procurador l1scal.6 scrá exercido paI'
bal''':Jrd fUJ'm,1dt1.

l\'50 1i;I, esmo r. ao qne p~rece, antinomia alguma
fi II I re a disilOSiç50 rio ilrt. 35 du Rrg. rle 70 e a do art.
i." rI';lijuplla fipi;. desde qlle sejam ellas entendidas bar­
1I11ln'l'illllclIl.c-uma com a antro,

Na di~po.iç50 do arl. 35 d'es:-e Reg. o legislador não
ex 'Iuio tI;1 nnllleõlção para O logar de procurador fiscal
él ..; pessoas leiga:>, pelo cont.rario, as admiLlill, embora
d;lndo prererollcia ilOS bachareis formados, quando e tes
o [H'e[ 'ndão, l'gllndo se evidencia dos proprios termos
com que e 3Glia redigido o urt. E na Re~. de 77
n50 fuz mili' do qoe estabeler:cr él vitaliciedade para os
empregíldos prurID 'ines, que contarem 3 ilJlOO'i de exer­
CIcio. 850. é verdadcl, preceitos di.lIerentes, mas qoe não
se cl1ocõo elltre si; pelo contrario se concilião perfeita­
mente. Entendidi:ls assim as disposições cILadas, onde a
ineongrllencia entre llma e ootra? Onde o paradoxo, a
que poriel'ia condozir a intelligencia dada ao art. 35 do
Beg. ele 70, pela maneira sopra indicada, em vista do
llrL. 1.° d'aqlle\la nes. de 77

A intelligencia opposta, alem de forçada, é inaceítave1,
por i"so me mo que leva a Sllpp(ll' -não vitalicio o fuo·
cl'ionario publico provincial côn~ra o disposto na Bes. de
77. sem embargo de contar elle mais de 3 aOl]OS de exer­
cicio. E, qll~ndo a interpretação de uma lei fn pre Ll­

mil' o absurdo da pari!' do legitladoJ') similh~nLe il1~er'pr~'



-8-

tação não deve ser aceila pelo principio-sv I'e legcs nO/~

esl ear1l1n verba lCllrre, sed vim oe poleslalem, consagra­
do na hermeneuticlI jUl'idica. Aquella interpretação, a­
liás a mais COllsentJJlea com a boa razão, ainda mais se
robusteco com a opinião autorizada do inspector do
thesouro provincial, externatla no final da informação
QU'8 ministrou ao exm. sr. presidente da p ovincia (doe.
n. 5.); pois que aquelle iI lustre fllnccionario, como cal·
laborador que roi desse Reg.. é pes oa competente para
dar ás suas diversas disposições~a yerdadei a lntelli·
gencia-o legitimo sentido.

Alem disso. o srppTicante serviu o cargo, por e ço
maior de 3 émnos, sem censura de seus superioJ'tJs na
bierarchia do flloccionalismo publico (does. n.. e, e );
tendo atravessado diversas admioistraçõe , entre outras
a de v. exc., sem que uma só voz- uma S0 r cl m<lção
por parte de qualquer bacharel formado se levanta'se
contra sua serventia;-faclo este que vem ainda mais
sufIragar o seu direito á reparação pretendida. A por·
taria de 20 de julho (does. ns. 7, l5) em ,'irtude da
qual foi considerada de nenhum elleito a no eação do
dr. Polidora Cesar Burlamaque, e ordenado que conti·
nuasse () supplicante a exercer o cargo, alé q'oe app;lro­
cesse um bacharel formado-é a consagração formal
d'esta mesma injustiça, de qllO ora o supplicante se
queixa perante v. exc.; é a consequencia de uma erronea
interpretação do art. 35 do Reg. de 70, combinado com
o art. 1.0 da Res. de 77. ·E tanto não é racicllal e lo.
gica ií intelligencia dada ao arl. 35 do Reg. de 70 pelo
exm. sr. dr. Miguel Castro-que s. exc. mesmo á res­
peito das nomeações de promotores não considerou abso·
luta a preferencia estabclecid~ na lei de 3 de dezembro
de 1841 e R~g. de 31 de Janeiro de /1842, indefedndo,
COlDa índeferiQI as peliçõ.es qe algon~ b~chareis f~rmados~
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qoe lhe refluer rITo diversa' promotorias occllpauas pOt
pe ·oas leiga'.

i, n::l h 'polhe o dos promotores, onde oTIo se dti' o
direilo de vilalll;iedaue, s. ex!:. não elevou ii ralhegoria
tio principio ab olnlo uma tal referenria COll\O reclJ[JIJe·
t.:el a e admillil a t.:om esse c3r;lcler, 'juanlO ao lugar ue
procorador fiscal do thesouro, já oct.:u!)(ldo pelu Llppli­
cante, á titulo vitalicio? Por tudu is"o, e pelo mais qne
possão ~np[Jl'ir as luzes ue v. exc. u sll~plicaotc coufia
qne v. oxc. cujos enllmentos de rectidão e de te~peito

ti lei e ao direitos inlllviduaes 30 o thermometro cons­
tnntc de seu' ncto , assim na esphera judit:iaria. corno na
esphera admini traliva, não deiX:1l'á de allender á pre:;ente
redamiJção, como justa reparaçãu d,} injustiça som·ida;
j'Jlgando sem eITe:to as parlarias de 'i8 e 20 de julho
e 1u de agosto lo ó:Jllno pnssJuo, p!'.las qUilOS foi o mes­
mo npplit.:ante dumillil10 do seu lugar vitalicio de pro­
curador fisc::l1 do thesouro provincial. sC/llo n'elle rein­
tegre. comu ó do illteir:J ju liça.-N' estes lermos -E.
H. Mc.- Tlleresina. 13 de ahril de 188J.=11líguet de
Sou::.a Borges Leal Cl1slcllo Bra17co.

Doe ·J\1F:'iTO ~.o 1.

J ."__2.0 Sr.cção. - P:1!Jcio do Governo do Piaully,
There ina, 'I." de marco do '1879.

O \ ice-Pro irlentc da Prorinria, de conformidade
rolO a nr.soll1ç~o Provincial II." 70G de 2~. do Agosto cle
1870 cHego lamonto n. o 7,) de -I. o rle Oulnbro do mes­
mo anno, nomeia o capilão ~Jigllf'1 de 'UlIZil Bur glJS Leal
Ca 'lello Brnneo para exer.cer eff-ecti\'amente o cargo do
prornrador usc:-JI do the ouro j1fovincial. vencendo o or­
denado (l grl1lilic::lç'ío allollal de nm couto lre:entos C

!



r;ínte mil !'ei , qne lhe esl;j m:Jrc~rln. ti? I:",í pag;)1' rf.~

direilos rro\~inciae' jllll' ell::CUJlI.1H em . e'1I~ \'I'rl"IIIII'f1I"~.

ila furma ela lei.-José .l1arwl1o L/Islu,'a rio AIIII/m/.
N.o 2.-1h. 2Ü;)'IOO-Pagon \lIle "'el:, IlIiI e 1j1l;1­

tI'O l;p,nlos rei'. ClJiledllrj" di) T \l;re~ilJ·. J eI...: 111011'1:0

de '18ífJ.-Tei.7:f'il'a.- Pacira,
PêlCTOl1 4,0:'000 reif' d13 em dllmrnlt).' mm') wll~ll d,l

"guia n." 47l. C r,hel'e de w~ãv Juãu .. 1\'1:';,1, :en'lll'
l10 lia am.:ial m~iof.

1 egisll'i1r1a ii n. do Livro R." de (arl.a<; (' Til.rilu-<. ,'",
crewria du GU\'("'Il<l;;) de IIlilrç" tlt: 11;7D. () ( .li '1,'.
Ju:é GOllçali'e:; Yill;]rlldtll, en Ilrdl) d...: CIJ." 1"1.

Prm;t,olljllranh':lIlu e IdlTIlllI "ll:'S" lIesl,J fI;!L!. Til 1':'1 11]­

fO Provilll:1i?1 du Piallh. elll J d.1 ~l,Jr~~l) de l,'7l,. -.4/­
úuqllt!rqlte Rosa

Doct;~J,1 'Til N. u 2.

i. o 13.-The. Ollrn PrO\'ill~l:d du Plan!tv. T"erl'~ilf:I,

18 de Jllfho de 'I l'$82.-HIIII .• '1'. C'"l1lftlilli"'I:1 \'., ..
(jU13 S, Ex\'. tI 'I'. Prl'siJl'1l1.1~ ela PI'U\ 1111';,1. 1'I'~i'h'l II.
'~Ill \'irl.ur!e (le reqllül illlUllu IhJ b;lrir:II'('1 PlIlydllrll C"~'II'

BLlrlalTI,lI1Ue e ill~ ,1('1'111'110 1.:0111 li ar(. ;]:i ':11 l~eg. d,~ lO

de Olllullru ltU 'ig,70, dl"'lll:II:-<r.I'l du IlIg;rr ,II) 1"'111'111';,·
doI' Ibl.:al desla 1'L\1':]rlit;.~(), t'1J1),'IlI'IIfI! ~I'II IIIlr.-ill .II' II"II!
t1"lado-Olltl:i Cllartle a \" S.-lllill. ~J'. c.Ij'lt:III .\llgll'l'i
de SOII;':;) Burg:t's Lual LN!. 'Ilu BJ'ilP"d. O lll'~p(jdlll',

Udurico Bra31tiuG dI! Albl/ljlU!I'Ij/l(' !lusa.

Pal;]ci'uJo Cncrl10 (lo Pi;lIIh:r. Thel'(l~i(I:>. 'iR iln Jlilltn
de 1í)l:32-.'- O PI l'~rtll'llhu ,!li I'ru"illcia, all~lilh.:1J'du 1I0 lJllll



-11~

lhe requereu o Bacharel Polydoro Cesar RurlarrJaql1e; e,'
1'0fl. ioer:mrlo ~ue o :lrt. 3G cio nego de '10 rle Ontllbro de
i('iO. uetermin:l que o car;ru tle procurador fi till do
Thesouro provincial rj<l de pl't·j'tJrcncia exerci lo por b<l­
('liar \1 em direito' !~oniiut:ralllltJ d roi:' que:J Hez. de
30 ue ~Iaio ue '1877, qllcl torna victaliLi()~ o emprpgaclos
pro\'int:iaes com trez anno de (>~\etcil'io eleve :dI' enten.
dida em lermo habeis. nito colltr:ldidorio C0m a di.po-
ição citacla, cle modG quu nJC e elida Ofl fraude a pteest,:l­

beleritl:l prcferenl'ia, rundada 11:1 nalll1'eJa das {uitrçües do
cargo ecnnsagradc( por àl posição de lei espectaI, segnndo
o princl( io-ser] et pllstcriores lege :I I priore perLiuent,
ni:i cOlltrariae inL. (L. 28 II. clt: leg: -re'ol\'e nomeaI'
u referido bat;hareL em quem cúncorrem as dlJm:lis con·
cJil;õe de idon idade, para G lugar de prot:l1rildor ri 'c:l1
do thesouro provincial. fit::1l1 lu por isso de, pen~a(b u
ri laLlão Mignel de Souza B,)rgu: Loal C<i,;tel.o Branco,
Ildual crvelltlJ:tr-io.- Commuoique·se,-Migwd Joaquim
de Almeida e ülsír .

DOCrillIE' TO , ,0 4..

I\Im. c Em. ~r,-Miguel dfl S. B'J1'gc~ tp.al Castello
Bl'anl:o l'oqnlJl' a V. EXI'. qu' II": rn:IlIt/p. cei tine:'" du
que (',onst<I" da ~cl'rctarJa dú \. K\l. ~e lo 'I :10 março
ele '187!J, d~ta cm Qua o sllppliclllllll roi flomeauu procu·
rador fi cal do Tilesonro pl'ovin<:i;t1. :.JlÚ 30 tle jnnho
pl'oxim:.Jrnentc findo, :llgllnl dos di\'l'l'sO bachareis rol'­
mados em direitll, re.'idente· ncstd pl'Orii~l'ia inclusivo
o DI'. Puliuoro Cezar I3llll,lI11nque, qllo 1I~1ll sempre I'esi·
tliLlo oe ta capital, requereu li tls~a [Jrosidutlt:ia u rderido
cm! rego ele 1rocurndo!' Ib;al. on mesmo impllglladu a
Il')lrwa~ão t~O 'U!I!JlIC<lllle, de mo.los que Lcuvo SIUO pro·

?-
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dtl0 o pe.ticion<Jl'io no prl~dicl() cmpl'rrro,: I ll"~!~ .1:! •

110 àrlo tla I'c:,pedtQ Ilumea(" . ii pl'ull!ri~;~o d,) l'II'I'III'

de prel'erencia l1e fllln trala o arl. 3::> di) !ll·n, pnH. .111
'10 ele Outnhro <.lu uno, a r.1\'ur du bilellar 1 I flll'l1ladll
em direito. E. n. M.-Tllel'e:,ina. I. de JIIIIIú de 18H~.

-Migltel de S. Br);g"s Leal C. Bmncn,
.0 D14-.-Sirn.-I\dacin do GU\'CIOll do Piilllhy. t.'

de Julho de 18 2.-Miq/lI'l Castro, E:1l rlllflpri;l1ulli:1
;JO desfl:lLllú relro cle .. EXI:. II Sr. f'1'I~~idelllu da Ill'lJ­
,·incia, cerliflro qlle dc:,l:l l'I'pallic;:lll II:ÜI rUlll.1 qlll :d­
gucr. ,los b:Jl'h:Jreis furllwlo' cm dil'l'iltl. I'c:idl'lllI' 11t'~la

pru\'iocl:l. iOc!lI'i"e I) UI', Pulidora C\~z'Jl' !llll;III1"qlll·.

tivesse rl'Cjllef'ldo o IlIgar 110 ) uClIr;,dlll' Gsral d" Til,'­
SOlJro Pl'u\'inf: al, i~lo a r(,1I [;1 1 .lu 'I.~ de ~l;Jl'~O I;e '1 ~'i~I,

dala cm fllIe foi o sllrpli~alll' nome:lllo para (j rl'i"'l'ld'l
legar. :l:30 de Jnllho fl'\Jxim;lIf!I'I,lc f1l1dü.-EII .I "I'gll
José da Silva ufTici-;:\ :lrrhi\'i~lil a e:. re\'1 01',1:1 ::l'" el:I!"iI
flJ Goremo do Piauhy. :1(1) i!) dia;; dl) Illt'j: de .I11111iJ tI"
'1882.-E eu, .Juãl) Jusé d'O/ivI'1I a Cn:,I;I. l,lTil'i;ti lI\:Jilll'
a sl1bsel'c\'i.-O set.l'cl,ll'io, .folio .!o.'·é Pi;tI/,.i;'n. \I:lglll1
dons mil rl'is c!t; Prlwll1lllelltu' lO1ll0 clJll.ln tI:1 gllia 11.°

'172.-0 ullki,d loaiu!', .l. CrUa.

tlIm. SI" rn:-pec.lor do The.olll'O,=:\Jigllel de S, 13111'­

ges Leal Casteilll Bl'anco. I'r(l'lI'r a V, ,', qll(', :l \)1'111 dll

sen direilo, se digne maoJar paSS:lI'·II11~ pUI' ~'('I (ltI:ill. "
!lIeor da infurm;lçàn daJ:l P(~I' V. S. t) cm virtude di:
despacho do EXIIl. Sr. rl'(:~:ltll"nle da Pfú\·illcia.:J I'I'S­
I cilo ue lHll I'eqncrimelllo tio Dr. Polidol'o Ce:,a!' 131111:1­

maque, pedio<J.o rara ser n'~ml'ad~ 1J11ll:IIl'al!(I!' (i~tar ,ln
t1lt.Jsouro /Il'u\'i!Jciar.=Nl'~Les ler·llIú,;-E. I\. ~l.',--'f"e·
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l'e:in:l, IR f' .Inlho de 188~.-P.--TI1l'sonrCl ern '18
de .Il1lho de 18 2.-Albllq/lrrqlle nosa:

Em 'umprlllll'lIl'l ali (k~pal"ho I';al'atlo no rr.f111eri­
nelllo n~lrl), cel'lifi!.:o qllll ;1 illftll"nHIl;ào pedida pu!" CPI'·
lIdão é d,) l!lear S,'glllllll':-i o 12.-- 'I'h\)~l!llr,) Pro­
\'IIIl'ial du PI:ltI!ly l'11I 1'1 de Jlllhn de 1~R2. - 111111. A

Exi'n.· /. -EIlI I"lloll'l'ill1ellLU ~o rt'_pl1ila\'I:l dl',j1ill'ilo de
V. EXI:. c, Mi,d/) lia pdição fll1l' d 1"111"0, riu 111'. Puiidurn
CC'.lr llllll.lIl1:lql1e, If'qIlHrl'llIlo ",'r nO!llI';IiI!) I" ra () IlIgar
:Id procnradlll' Ji;;ral tll':'!:1 I'l'PUII\,àll. vi~l':1 ('~lar selld)
urrllpaL!1' pi I' IIln Irigll~ qll~rld(J lI:lI t. :33 .lo I\"g. f1fl
lU dlf Olllllhl'lI de IH70 Il\;lll'\a prt'f~l'il' (I' fUl"IlIêld"s
elJl dil'Cllll. r;IIW"IIli' dl'ri:lr:lr 'Iue e verdilJciro U [l'rill­
ril'ill alll'garll) pdo SlIpl'll,·arlp.

EI1II'l'l:IIlII) lllilllda .t I"illda"e fll1e !W(il il alll'llçiih rlH _
V. Exl'., para a Ik·. 11.° ú.,)1 "b:JU rle 1\1 a1\'1) de 18i7
qlle virlaliria ÜS ernpl','gadu;; pco\,IIIr;;Il'S filie CI)IILan~1fl

lI1ais du ;\11110.' de I'XPI ri '10. B () a, lll;1I pl'IIl'lIrador ris­
c" sendo l\lIfTl,'ado 110 I." di! ~(arço de 'I 7ú nntl'Oll 1'111
'xl:l'ciriu /lO dia 3 do refl'rulr: IlIcZ C 1111/111. Dpll~ GlIllr-
de ii \. Ex!'. -111m, e EXIl!. '1'. Dr, Kliglll'l .hrqllilll
li Almeida ( :I~II'II. présid"/Ilu d;1 I 1'0\ inci:I.-0 11J:'ludor,
()JtJl'I~'V /Jl'o.l ::,i1i7,o de A/úuI/I/( I'fjtd! i,v '(I. .

ll!m. Sr. tn rertol' do Tlll\~Ollrn Prnrinr'i;d.--~ngIlPl

(1,: SOIWI Bdl g~.' Ll'al C;I~ll'II,) nr~IIl'(), I'rJ 'I"J'l" a V. s.
fi II,: SU d'gn ' ;!lll'~l:Jr. :'1111 ~ lê de 'eU il,'IIII'SO cargo, H~

fi ~1I1'1'111';II:te lt-1I1 uu lião cnmprido silli~r:llnl'ial1ll:lIle 0.­
t1eVl'r,~s dn eluprr;ro dH prOl'uradnr 1;:-0(' a1 lles~ I 1'1'1';'1'­

(i('~c. 'qllal:l. lia rlllldllt"ia .' 11",,111 tlt! I" "1"('.\"1', 'lll"r
rUI/lU l:llll'rl'gildu pulJlllU, qlier ruUlU IiUI11ClIO [i'l/lh·ld,t1.

(



E. R. M.-Tberesina, '18 de Julho de '18 2.- Miguel
de Souza Borges Leal C. Branco.

Alto to qua o supplic"nte no exel'cicio .d~s funcçõü~
do cargo de pro..:urador fiscal desta repartlçao cumpria
sati fatoriamente os eus deveres, e que eu prOCCUI­

menlo, quer como empregado publico, e quer como par­
ticolar tem sido bom.-Thesouro cm i8 ue Julllu de
1882.-Albuquerque Rosa.

bOCUlIJENTtl N.o 7.

N.o '18. Tbesonro Provincial do Píauhy, Theresina,
21 de julho de 1882.

111m. Sr.-Por copia junta remelto n v. s. a portaria
dA bontem datada pela qllal S. Ex. o r. pre idente da
provincia, julgoo sem efTeito a de 18, que o havia de ti·
tuido do lagar de prowrador fi cal de ta repartição,
devendo, no caso de aceitar, reils'umir o exercicio do
cargo. Dens guarde a V. S.-111m. Sr. Capitão Miguel
de Souza Borges Leal Castello Branco.-O Inspeclor­
Odorico Brazilino de Albuquerque Rosa.

DOCUMENTO I\.o 8.

Copia.-Palacio do governo do Pi,lohy, 20 de julho
de 1882. -O presidente da provinci~, lendo em vísta u
requerimento, desta uata, do Bacharel Polydoro Cezal'
Burlamaque, pelo qual declara oão aceitar o logar ele
procurador fiscal do Thesoul'o provindal, que aliü' r{J­
querêra em 13 deste mesmo rncz, nlleg:mdo eolfto o di·
reito de preferencia como Bacbarel; direito que foi l'el:lJ­
nhecitlo Vor esta presitlencia em PUl Larii\ tle '18, e em
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dr tl1l!e tio q!lal rlJr:l ,II, l1ome:ldo rwr:l dilo Iflj!:l r, ~ stJ
fllIl' j,.'o dl~lILLitll) O (1I1.1Ii:"11I ~II:YII I de tlll!.a B"r.tes

.. I';1! Casl 'i1o 131' .. 111'0 <i III' (J I xer('i" t'lll rCII.'III'iI: re,oll'o
'III \'I:La dll f'('qll'~"'lllleIlLo tio I't,rv 1I!t. B',",""'l'/. ['III si­
derar SI'IU l:'rr,~iLll a pnr lilri" ;IIltenOI' Ue Hl, lllli.:arllellln
P;lI'(\ () IlIlI ti.' r!l:llldar qll'~ ['OIlIIIIU ' a exerl'cr () ")!TUI' de
pl'llcuI'ad<lr l;','al. nlll qll,llIlo II~U :Ip/lilr'm:er badl<lrel ido·
111'(1, () illdirado I'idaditu Mlc'Ill'l B'lrgl-'s. e qUtl fiqllu eX(lIH~'

rad .. () Ih'li;II't'l JlIII 'dUIII. gllartl:llhl l~ tilalllido ql);loto aI)
rJlill.'. I) qll' :n 'flllLem II;] alllldlol" P Irl'lri,I, --LUlIllllll­

III'1Ue-Se,-ilJ,fj/lf'[ JadqilllJl tia AllltCllLd a Cu trlJ.

Ot)CU1IL TU ~," D,

! o :lí, - TlIesollro Pro\-ill"ial d,,) Pi;111 I,y. j 'I, (1<' !~­

• lI~lll .II' L X2,-llhn, 'r,-CtllllfllOlliw-lilll :pll: (l(lr
,H'lo dI) 10 du rorrellt~ ~, EH, II $/', pr l ',it1I'IILI) da pl'O­

vlIIl'ia, 11IIS Le lllr..· du:, ado.' tle IS e ~O do passadu, 1'1.:'

soh'eu di:(lI'1l ai-o du rargo tlt: Pn1l'urildllr' FlsLal ,)1:.'111

TII 'S()(II'U; IlUrllPillldu pilr,l "\Ib~LlIllil-o au b:lrllarul Ell'idlU
(:lellfl'IILIIlCl de Agllial', que () f't'quer011, -lJdJ:' frlla rdll :l

\'. ,'11-11110. 'r, C;I/IlWI) ,'llgllel dl) ."IIIZ;l B"rg,,:, 1.,1'.1\
{,;1::1t'1I" Bf':Ill'·O. --U llJ pedur UJurtcu fJm::"/uLU de )1·
b/ilj/lcl'ljlw Uu::,a:

Dúcr~lE:"Tu~. O.

Pa!:ll'in dll t.o\'(lrllll dll Ilj;rlllIl'. ('Ill Thl'l'e~io;) i () tle

\go:-l(J d,) I ,~.-o I'l'u'idlmLe (ia I'nl\'lrlC'ia. al(rorlendll
au quu lhe I' 'qllereu o bacharel IIl'fl'irlill CIl":IlC'ulillll di!
l\glli:N', c lelldtl 1'11\ vi: LI o ar!.. :).-) dil r"gIJi,il1lllllll de lO
dtl IJlILubl'tl til) 1 7U, e pOl bl'ia:: 1!Lo:::I\! 1'1'" 'tdellcla du I H

C;
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e 20 de julho ulLimo, resolve nomear o referido hacha­
reI, em quem concorrem as condições de idoneidade, para
o lugar de Procurador-fiscal do 'J'hesoOl'o Provincial. fi­
cando por isso dispensado o cidadão Mignel de ouza Bor­
ges Leal Caslel10 BraDco, aClual ~erver. tnario.

Communique·se.-111iguel Joaquim d'Almeiia Ca.tro.

RESPOSTA AO JOnNAL «EPOCA»

PROCURADOR FISCAL

Com a epigr3phe supra pl'etendeu a «Epocél» comba­
ter o acto da reintegração do nosso estimaval amigo ca·
pitão Miguel Borges, no lugar de procurador lIsc;d do
thesouro provincial; servindo-se de argnmentos capGiosos
e inaplicaveis ao nSSllmpto;e de phrases insulLllosas, im·
proprias da imprensa moralisada, que deve manter-so on
altul'() dA sua augosta mi'ssão.

Elaborou um estirado arligo, em fórma ele lli, sertação
escolar; trucou de falso on disposição uo ôl't. 3[; do reg.
D. O 71 de 10 de outubro de '1870, approvlldo pela 1'0 •

D. 766, de 10 de setembro de 187'1, onue tem assento
a materia, e fez muitas citações com ostentação ue eru­
dição, em pura perda.

Em seu auxilio iu\'ocou a opini:io de nolaveis escrip.
tores francezes. transcrevendo trechos das ro. pecliva
obras, acerca de Ilm ponto verdadeiro. mas sem applica.
çãe ao raso.

Não tn:nlxe novirlade à discussão; oem apresentou idéa
nova, quando snstentoll a theoria-de que o preceito de
lei geral não del'oga o de lei cspet:i:ll; porqllanto essa
theol'ia, elevada á. cathegoria de vcrdaue jurídica, acha4
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se consagrélda, tanto no direito antigo, como no direito
moderno.

E' a im que as Ordenações do Reino, que são o nosso
codigo ci 'iI, no liv. 4.° tit. 96 § 18 já dispunhão que
a falta de pos ivel e necessaria citação dc!s partes e a
inca petencia do juizo não fazem rescindir as partilhas.
e no li". 3.° tit. 75-que é nenhuma a sentença dada
sem a parte ser primeiro citada, ou por juiz incompe­
tente.

Ora, e s !la disposições. que se chocão entre si.
se concilião e e explicão perfeitámente pelo principio­
generalia no! derogant especialia.

Ali, na.Or . li '. 4.° tratou o legislador expressamen­
te das partill s, est::ibelecendo disposição ã respeito das
mesmas, sem excepção alguma.

Aqui, na Ord. liv. 3.° estatuiu llma regra geral. que
não pode deroga aq elIa, coutendo preceitos especiaes.

orno este, ha na nossa legislação tantos outros
exemplo.. ei. amos de citür, para não tornarrno-nos
fa tidio os nte os espiritos illustrados, rectos e despre~

venidos.
'esta folha, já tivemos occasião de recorrer áquelle

princi;!io, t atando d'uma bypothe.e, ácerca da qual tinha
elle oda procedencia, sem embargo da contestação então
le antada pelo orgão conservador.

Referimo-no ao caso da nomeação do lente de pbilo­
,sophia do lyceu desta capital no anno de 1878, que sen­
do dada, á titulo vitali~io, de conformidade com o Reg.
n, 80 de 20 outubro de 1873, foi·lhe contestado esse
caracter, pelo collega,e:x;·vi da resolução numero 951 de
30 de maio de 1877, ápesar de ser a lei da instrucção
toda especial, que não podia se considerar derogada por
uma lei geral.

HOJe~ com~ recurso d~ Qpposiçã~ systematica e capri~

10
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'Tll~:J no gl)\('rnn dil prOVII\l'\a, o Cf1ntl'mpnr,111CO ::tlopla
fl :\1!"II'llla a Clllilljàll r11f1lraria, prllrlil1llalldll '11l11 :J ge·
III'r;dlll:llie <l'lll1la I('i 11',u pllde dl:l'llgar a c:pl"\alldilde
tll\ Oldra. AIIlIl:, iW1I1.

A illcoliel'ellria é p:dmal', C prlra ,e cunrrnr >1' de su:J
('xi~lellria, (I (;ollega n:\(1 PI'I'l'IS:1 mai~ 110 4U r,'CO:Tel' i'l

Epoca c lJlt}Jl'l!ll3a d'aql1elle ílll!lO ollde eliwnll ill';i di '­
cUlldo e t'xpl:ln:llln o ca!:jli n'lellil)radll,

rtl:IS, nbslracção f,~il~ dessa i~colIgl'l1 nl'i'a, e :Jl'eito,
COIlIO corrent.::, o prilwpio iflI'UC:ILiu, leJã clle applicação
~ ql!eslãot que nos ocrnpa ?

!-\ [wgatl\'a nãu se faz detllor:ll',
Errl soas [lollderar;ües, o collega tomou r,ara ponto de

partida uni fülso suppu"lO, e d'alií o \ icio tllt 'lia:, drgu­
lIlellla\des, l)t portanlo, a i 111 pl'(1I'llden 'Ia relia"

AS:lln, COnll'l:OI~ 1'1)1' ;lsseVnr:II' qn) o 31'1. ;J5 elo R('~,

cil;ldu <liopije qI1e-serrí. (l ('(lr,qo de procurador li wt
ex('/,c/(/tJ por úllc!l(lI'el rOl mado,

na n'j ':0 cngnno, :enão <1l'gnci:l; pOl'qll~nlo o qne
prL' c-rnvo o !1t'g, n P3e Ilrtigo é q,lC IlIgal' do pl'o!'u­
ndol' I1st:al SI'Tá dll JJCr((!1'cnç.ia r.1'Cl'cido por úacharel
t'or·w((;(,o. Ora, dizcl' isto, nUa 6, (:erlamenle, dizer
aquillo.

São d!laS phrases inteiramente di tinetas, qne não se
pr~.l~o Ú q1e.ma signil1caç'ão--ao mesmo sentido.

Segllndo a pl'imeir;J, rlão poderia pe, soa leiga Oucllp~r

:lqllelle c:lrgo; em qllarllo que nus lermos da segnnda
phrase é,lhe permillido,
, Esln Ó a \jngll~gcm do regnl:llT\cnto, como se cviJen·
ria U<\ palavras do seu ilrL 35 que d9dal'a-sendo p,xer­
ciLlo de prcferencia por fonnndo.

As palavras anlp,cedenles e subseqncnles d'uma lei (113,

clarão O seu espirilo (t\lv. de '18 de fevcreiro d!l '}76G,)
O v0cabulo Ffe(;;w1cio) ali. usado) Cjl.e nUo é ser,Ua a
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3ul ) IÇaO ue I1ma pe, oa ou cansa à oulra, no dizer
do- Ic;..icorrrapho" denuncia a "crdade da iútelligencia
flol nó dada e ust nlada.

I ' tão clara a redacção desse artigo que á respeito
deli poderíamos empregar a regra de hermeneu1ica­
'lI/ando verba ll1H r,lara, non admiuitur mentis il'lter·
lJ1'ct tio,"-ou íl1lel'pretalio cessat in claris.

Em con equencia. \ ê-se qne nlio ha antagonismo enlre
~ dilipo ição do Reg. de '1870, e a dispo ição da resolu­
ção n. 95'1 de 30 de maio de 1877, que estabeleceu a
"itaJiciedade dos empregados provinciaes.

Contradicção haveria si o Reg. houvesse se expressa~

do pela forma articulada pelo collega, ou se servido da
phra e do antigo Reg. de 1865 que dispunha que só o
bacharel [armado podia obter a nomeação,lá titulo efIec·
tivo.

Ora, desde que assim é, desde que a nomeação de
pe soa leiga para o lug:Jr de procurador fiscal do the·
souro pro"lilcial é um facto permiLlido pelo regulamento,
em face das con ideraçõe expostas bem andou o nos o
distincto amigo o exm. sr. desembargador José Mariaflo
Lustosa do Amaral, nomeando ellectivamente para esse
Iuga' o cnpilão Miguel Borges, como nomeou por porta­
ria de 1.0 de março di! 'J879, quando a e e tempo em­
punha 'a a redeas da adminL tração da província.

D'aqu; r nlta igualmente que fica sem rilZ;:o de ser
o éll'''llme to fir nado na r gra coo:agl'ada no direito 1'0-

til 0- 'lltod ob 'fli/io 'l1ullu'/11 elit, 110n pote t tP? Ipn cnn-
t'ole ce-re,- IHl: Onl . la ·õe. J1\. • o it 7r::;;) '.0

li '.4 til. ° 91. bt é. êllfu qTj13 J )t lClplO . n li
nã lode "ir as' Vll I P'I r o li tem lu.

Pan e o acto a nome:lção uo no"o amlti0 t ca "'\
r.uJcit a'l I len ia de sa maxima, era my ter que .

~.; e inquinado de aJgu~ ~'i io, corno se fosse commet·
l



1;110 com inrr~l'çiio <la ki' mas t '11110 -i,lo f'ilo ue con­
rcJrn'i(\adl~ tom o HI·g., que 6 a I~i. que I'l'ge a male­
ria, IIJO pode d ixar de prol! uzir lodus os sou':) tlTuilu'
legao. , .

Por yirtude (iiI rcsolll{'ão n. m>'1, rJe que acima [alia-
mo', (IS emprf'ga-\II I" O\'illdiJe ,e to rIJão \'italicius,
IjIJanr10 cOll1plelJo Lre' 811110$ de exen:il:io,

LOl;O, o fUllcciooariú rCillll'gl':ldo, rjlu~ .iii ,crvia o lt>
gar por espaço. uperior aqucllo, sr'lllllru I'om zrlo e in­
tullig,:nda, linha se con tiluid vitaJlcio, e nãu pudia ser
mai' demitLic\o.

Sua rcintegri1ç~o, porl;lnto, em vez rle ser lima ille­
~aliJarle, como ilJjl1, La e :lpaixonaJi.lrneule qualiflc(lu a
Epoca, foi 11m acto de jU.'litél praticado pelu uo-so illll"
t. ..ado aloigo O exm. SI'. dr. Fil'lllino MIl tins, que 1130

fl~Z, sellãu cumprir a lei; aLtender ao 1edarno de um di­
reilo :Jdqllil'ido; e ouedtJ 'er élO~ impulsos gellero o lI'uma
cunscient:ia formada, á loz dos priocipios juridico .

Qllanto á prercrencia, it que allude o regulamenlo,
pensamos que ella se deve eutender, 011 na ul:cilsiTIo da
nga, conwrrendo um leigo com um bacharel formar]o,
ca;o er~ q[;B esLe prefere aquolle, segundo ja decidio ú

governo imperial, ou durante o curso uos trez \\noo ,
sempre que algum formado se apresentar raquel'cndu o
!qgar, occupaQo ?Ol' pessoa Iciga.

Na hypothese vertento, eslâ prov;)(Jo qpo não houve
reclamaçâo ele baehilrel algum, nem no acto d:l vaga,
nem no dewrso d'esso periodo; sendo certo que quando
se deu a nomeção do capitrtn Miguel Borge em 1879
achaviI- e D'esta C\lpital o mesmo bacharel, que requereu
\) \ug'll' em iuiho qe 8~,. ja tonuo aquolle i11u3tre fnoc·
clo~\ario 8dquirido o direito de vitalit:iedadc.

Eis as razões col1\ que combaler:nos os articulados d~

$po~'!.:' e, em UO~,,0 espi!:ilQ) ~era'so a convicção de ha-
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'ermos on, tgllidu refutar lodos os argumcntos do con·
tempuraneo, inclllsi\ e ml'5mO o argllmenl~ ac/~ille$, a·
qllelle, qlle mais prcoccllpOll SU3 31lençao, cItando e
:117 \ümel'.1nuG trechos soure I,rcchos dd import3ntes obras
de j 11 ri '~Ol)~1I1~03 aIienigenas, aw'ca cl'nU1 principio, se m
nrrilicat;iio algnma ~o püntlJ contro\eI'So.

E, uão ob tante, addnsimos. como procedentes, os
fundamentos, constantes ua p':!lição infra com os qual's
o nos o amigo jLl tifiGOU sua reclamação perante o exm.
sr. "ice-pre idcnte da província.

~ IIII]ll'enSa n.O 775, ue 8 de Maio de i883.)

PnocunADORIA FISCAL.

Não pl'etendiamos voltar á discussão' d'este aSSlllIlpto,
porque o jnlga"amos esClarecido, á')nz ~os prí~r.ipi9s
juridicos. de modo? não pairar no espirito de que~l quer
Çjue seja um ~ó resquicio de duvida.

Entretanto, refractflria á vcrdDdeiras doutrinas,'e sem·
pre' \n,clin~da ~ 'conYe~ce~' pcJo'ins\~lto ~ p,elo doesto, a
Epoca insisto nC\ debé\te, erpbora mesmo sep1 tra7.e~ pa·
ra elle idéas novas, que podessem elDpan~r a lucidez da
analyse por nós feita ao ponto questionado; p~lo glle so­
~9s co~pellidos ii ex pender ainda algumas considera.
ç~e , no intuito de tornarmOS ~em saliente o nenhu.m
(undam,ento de ~al i,tlSI,~~encla.

A l]u~slão"qu.e nos preoccl)pa,~ orn.a q~estão de direiio,
que deve ~er .discutlda e apreci~da, tã.o ~o,IPe~te 00 ter·
rena da SClenl',13. com 8Q\leUa cal.ma e r~flexão, que a na·
tureza do as umplo exigo: sem jámais usar-se d'urna lin·
guagem virulenta e desabrida, que achincalha a magesta·
?~ da imprensa; que reveja a fraqueza de guom a empla
ga, e a nenhuma 'iazão nós certamens -da intolligencia. I.

I
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Taes armas, eleva.dé1s impropriamente: 'alhegoria de
.argumentos, além de desusadas entre os ath!eta' do jor.
nalismo, n~o se juzlapõem ao respeito devido a03 agen­
tes da oublica autoridado.

.O qu'e quer o' jornal conservador é cumprir o eu
triste fadaria, invectivar e alacar ao illu'trado aJrni­
{l!stradór da provincia--eis a sua ingluria tarefa, na
actualidade.
" 'Proceder as~im, é representar um papel bem pouco
digno no mundo jornalietico; é desvirtuar a sua augusta
mi~são.

Accúsações saluradas de odio e de peito partidario
não poderão levar aó espirita dos homens justos e des­
previni~os ~ dfpre~são na moralidade e justiça dos actos
de s. exc. o sr. dr. Firmmo Martins.
"Sustentar a Epoca que foi illegal a reintegração do

.nosso ilJust~~ amigo capitão Miguel Borges no lugar de
procurador ~scal do lhesouro provindal é um engano
ou erro, até certo ponto desculpavel, por SOl' proprio do
llOwe~ 'enganar-se 'ou errar; mas perseverar o'esse en­
gano bu erro, sem embargo de havermos demonstrado a
v~rdade com argumentos irrecusaveis, deduzidos da pro­
pria lei: que ~ege a materi , é mais do que engano ou
erro, no dizer de Çicero-cujusvis hominis est errare;
'J!'ullius nisi irj.sipientis, in errare perser.em.

Em simíl.hqnte conjunctura, o contemporaneo deveria
retractar,se;, ç1eyerj~ éonfcssar o erro. em quo tem labo­
rado em. toda, eS\::l discussão, porque assim leria em se
favol' o judicioso, d,ito. de Ségur-é rnerito raro um ho­
mem confessar: ~e'lf.: erro.,

E.' ~al,so que hOl1vessemos aventurado proposições sem
~ competeoJe ~ewonstração •.

Tra,tan,do q'u,ma ~.ateria,J. 'em, que a prova é tudo. não
~odiamo~ circur:nscreve~ ~. ~1eras allegações as nossas
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ponc1erarücs, porque e verdadeiro o principio-:!llegéll'
e não provar imporLa o mesmo qlle não allcgar (OrJ.
11\'. 3.u li~. 25 pr., lit. 52 in (tne e Lubão, pag, 3ía.)

Ou o eollega não fi:llla sério, ou então!argumenla de
má fé.

Quando affirmamos que a regra --generalia non de­
rogam e pecialia não tinha applieaçãu ao ca,o "ertenle,
fizemos acompanhar esLa nossa proposição" da gêcessa·
fia prova.

Do juizo apaixonado <lo eollega, declinamos para o
jl1izo:imparcial da pessoas, Cllle tceni acompanftatl'o a
lIi cu 'são, e que com j-enção de e pil ilü puderãu aqui-
lalal-a, _

Aquelle principio nITo podia caber na hYPolhese, di:>:
semo nós em no 50 artigo anterior, porque não se da\'a
incongruencia ou anlínomiíl entre a di:po ições do nego
de 70 e Res. de 77' pelo contrari elh3 se coneiliavâo
perfeitamenle, conform'} demon tramos, :i evidencia. .

A interprel:.l ITo ú é neccss:!ria, diz o eximia me lre
de direito con elheiro Paul:! Barti~ia, quando ha na lei,
011 ~Igl]ma ob cllricltlde a Yencar, ou tl/guma incohercn·
cia Oll cootradicçiío a evitar on tllgnl11a lacuna a pra­
cncller.

Ora, no caso de que nos oCCllpamQS, não se dá nem
obscuridade, nt'm incoherencia 011 contradicção, ncm la­
ellna, dcslle ~lle tlS c1ispos1Cõos do ai l. 3G cio Rc'g. e do
1.° da resoluçãO supnll:itacj, sejão cnlendiJas habil e
conveo ientC'lncn te.

A pJ'eferancia eslaluida n'esso art. 35 do Rf:g. nflo
tem um caJ'acter absolulo, man restrictivo: alIa se enlen­
do ou nil ocea ião da \'tlga, bu LJuando não, e tenha
completado o lllpso de tres anho. da daia da nomeaç50
de pe ôa leiga, porque enl:io poder~ algum hadmd
formado prelerir essa me,m:! nomearão. .
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b farlo de ex; tirem n:l c~pilal liaetT:lrcis ,llrm:Jflo" ;la
feiúra cm flue ~o fez a nomca~~o Jo cnpilflo ~iigllel Bvr­
ges em nffdd aliel';} li força das n05sas arGumenlações.

Si bachareis hJ\T:a flll0 prclen Hã o IOgdl' ue procu­
rador fi \:al do lhesouro. porljllO não o l'equel'erãr, como
o fi.7.erão. nu administraç,ãu do illl lrnllo .r. dr. Barros
Plmenlol '? Porqne n;\o reI" n arão co'nrr:l o acto da
}lOnrauo SI'. dcsombarg:ldoi' Am:lr:J1 .

O silencio d~ cada um imp0l'ta a não pretcn~ãn .
túclos, Alem d'no, s, ex c, o sr, rll':.cmblll'gador Ama­
r5\ firmou lambem sell ado no prf'Cetlcn'le aqui mesma
eslabe\pciâo pefo illustre sr. vi'lconl1e de lLabor,lh)', qllo'
conservou um leigo como [lroClll'arlvr fi cal da thcsol1l' l~

ria de fazenda, com prete:-ição (J' III bacharel forUlauo
em direito'. ,.

Si o' titulo é' uma p'reslúnpção de ('Ilpal:rdaue int~llcc'

t(1al. nflo garante a capaciJ'adu morlll (le ningllem,
Como é. pois, flue a E/Joca tem a co'ragem do as;;egn-:

rar que alguns b~chareis pretendifo essa IlIg;\r, quando
nenhum d'elles reql1c r cu e nem reclamou contra ii no:
meação' eTe {iessoa leiga?

Sejamos frnncos;" (i~t'an1'O's a "crela lo, como ella é sem
cmLargos o mysLiücação da historia dus <Icontccimentos
que estão ainda b-ém ilO "n'a na memoria de lonos.

Assim como o pl\o'cerlilrreliliY rlb IlOb,'e I'i:lconric de"
Jtaborahy, chefe conserviI cr, pf"cslllerrte (lu con 'clho de
ministros e ministro ela fazenua em 18G8, flli J'('g fiar,
mantcnuo r.o cargo de procurarlo!' nsc~1 rI'esta provincia
nm cidadão leigo. ad\'Cl'sario' rOhlico rle s. exc., com
pr"eterição d'um bachare'r, sel1 L:Q·retigio-nar 10; as:;im tam­
bem não é menos o do illuslre r. ue 'cnlbargadul' Ama~

l'a1 •. nomeando o nosso nmi'go ca(f1tão ~Jiguel Bnrgc!l para
fi lic,,] do thasOi.lro pro\'inci;i1; accrcscelldn filiO lI'C te lIl·
timo caso, lIão Il(JtI~'e reChliJ1r.c?io, nel1l [1l'UtcnCâ') uo fur;<
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m~IJo alglli qucr ror OCt~a i:io oa nga, qllcr mesmo
UJl'illlll} o l.lpso :lo:' lrc. :InIlO:'.

Em su 'lcill~ção dI) adu de lIome:lç;io" til) fon('('Íon;-rió
leirro I~ã() r1rorI.llnamus ,:I (;1'1 ta (le lJ:h hareis, fi)! mado',
corno falsamenle d~_z a Epril'o, • ('ln ',lU ,J'{'pli\':I, qlie m~i r

exprime o 11n:'jo '50 de arglllilClI(Ú e de 3l(li ar ao actual
governo,. (~O que dtl de3clJlJI.ir ~ (lfltl'lllr.ar a ':ç:nfll ',I e;
laulo aS:lfn qlle dtld.lr,llllOs nu IIl1al d'l nu.·O prllllelJ f)

arti~~~-qlle O proprio IÚ::~lan'l qlle rt'qll~rp.lI O 11Igal~
cm ~2. '1I:lJa\'a-.l! ne:,la r,)pl[~1 "0, ~.II')U uu í~, qnalJuo
se r/eu a Ill)ml~(l\ão do' nllsso :Imrg,). .

Pur Cúll ,e ~IH~I!'dâ, não Fl)tltJ tur rle forma algnl11.1 ~ii.
plica Ião ,j hypu!hc!'e a 1'1 gra-!l'/a? prnpter lu'ce 's/totem
1'cceptn S'!l1Il, 11O//, cll'bell f ia al':JlIllleJlt//I/l tr(lh'l~ cil:ldá
pelo eOillt.'1lI1 or :1111'(1, , .,.. . _

E 'la rClT1:a .ú r. referente (lO direito de ncressidaJe­
11(Jccssita .,ellret ';·iJc·: -aícm de ljnc-71(!CeSSltas' 110//,
hab~t 1egelll. , ,
, E.lyelh 'púlfel:.i~H10S rec~rrér .:io arglll11cn~o. SllJdllZítlo

(la'lalt:1 ,tio rl)l:ma,Ju~" du~de IIlle cUlrit"~':Jmos logo. !"lrC}­
IIbeLellcl~J ;\' nnlllP,lção tio IfJig"l)~, ~ til,II/0 érf,'rl·jl' '"~ LI'mlj'

IHH rar,(lJ Ilel'llliL,tido íiclu ~rL. ~5 dI) n\~g. tlu 70 que tlis­
lJuc 1 srndó é.l.'ei'cido de ]Jrr/aencia. por f 1'I1lodo',

E' um erro surror o conlempOr(llll~n ljlle l;lIJ1n illlr~)r­

tã 3rJllella plJ(:J'se, (;ulnO estíÍ UlIll'a:"'-,srril 1'./'(:1'('1(10 }~or

forma c/o, "
Ali :. permillill;) :J' nom('(lr.tio de pp. soa I,'.ig:l t,(Ter'li·

"~~lellil.'; .;ro ra ;:;0. qllO, aqlll ~ÚI~\lllle é aunlflli1fa prUI i:
so'riall1l'llle, 1J3 rarla du haclial'tli:.

Ainda em r'IO$'O 'lIIXilo. em :Illxilio dn :lrln, c;lIe d~'"
(endemo" .i1l\'O~;llIÚ.JS u (~rmal ü, c:tthegol'il'll, prilJripio
cIo direito rlJll1:mO-1;,0/1 l'1't lInl;lllll, III qU(!? Sel/lr't I/Iilitrr
C!l/1 tltllt(~ S/Iut, c1m'l'l/t, lit(,t i/l,: CO./lS ('.rlil('I'il li qllo

il/'iil-l/Iif C"'}/('I'(, nufl jJl/{llf:/'IUIl, uU CUiilO aíii\la Iil'tlhl,"l,'

'1



exprime·se Godofredo-su/licit enim aclllm ah initia
ftúSSe legitimum.

Por ultimo, passamos 5 recti6caçao de dois ponto,
e~ que a Epoca equivocou se, senão comtneltcu propo­
sItalmente erros, com o animo de conseguir algum efIei­
to em prol da doulrina erronea, que defende.

E' exaclo -exatissimo, segundo ásseveramos-haver
O jornal conservador em setembro de 1878 ti lentado
que a disposição da resolução n. 051 de 77 era deroga.
toria da lei da instrucção publica, então e:ti \'igor-o
ilcg. n. 80 de 20 de outubro de '1873.

Recorra d collega á Epoca ue Gde setembro d'aquelJe
anno e verá que esse mesmo jor!1al assim se expressou
em arligo de fundo: O que nos SllT]Jl'c/zende é que o dr.
Colm tosse nomeado á titulo vitalício-desde já, quali.
do pela lei s6 a poderá ser depois de tres annos de ef{ec­
tivo exercício.

Outro erro palmaI' commettido pelo contemporaneo
consiste em dizer que a nomeação do lento de philoso·
phia j)recedeu á appariçTIo da blJoca e teve lugar no do­
minio da .Moderação; e quando assim fogscm os redacto­
res serião os mesmes-o jornal o mesmo orgão do par­
tido conservador,

Como se engana o collega! Como desconhece a data
da creaçao do orgão do seu partido na imprensa. I

A Moderação terminou sua romngem em fim de mar·
ço ou principio de abril do ~nno de 1878, quando foi
convertida em Epoca; e a nomeação do lente de pbilo­
sophía data de setembro do mesmo anno de 78 I

Ainda a Epoca trucou de {a Iso , quando disse que o
Reg. n. 80 de 20 de outubro de 1873, não conlem dis­
posições relativas á vitaliciedade dos lentes ~o lyceu,
pois que o arL. 122 d'esse Reg. é expresso e terminan­
te.



, osta dada á censura da
ul- etem 1'( ~ 9brc r c.. "'C­

u exm. sr~ presidente r., Ba~:
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Aqui c ~lamamos com o poeta lalino-quando~ue.
~onus dOI mital /{rmerus I

Para melhor e con encel' o publico da verdade por
Ó i 111 rIa, tI' s'ariamos O egllinte trecho d'um artigo
e funuo a [IIPJrc!1 a n. 557 de -lO de setembro.

<1 A" im rJI" dcl lodo ponto infundada a censura
~ogada el" porr;, s, e ·C., que aliás procedeu muito de

aceor 1 011 lei, ~ensara que não se circumscrevendo
aI ca o ~on" llo di culido e"lendell-se tambem ao
acto d >l:>rneação dI' r. dr. Colin, á 'titulo vitalicia.

art. 122 do g. n. 80 de 20 d.eoulubro de t873,
(.11 é ~ If'l n I I, reguladora da instrucção publica da
r 'o "nc'a ui. põe por c ta forma-os professores do Iyceu
ser-o p me3do' pelo presidente da província á titulo
t'itadcio,

gUill i posi 'o já era consagrada nos Regs. anterio,­
re ,com no do 99 do dp.zembro de 1871, art, 85.

O prinl.ipio de vitaliciedade dos professores tem sido
constan r.mcnle -epl'oduzl o nas diversas disposições re­
gUI en ares

A instruct. foi sem 1'0 regida por lei especial; teve
lia empre o eu codigo de preceitos á parte, por onde

se diriJisso, e sa lei especial-esse codigo de preceitos
é hoje o teg. n. SO de 20 de outubro de 1873.

Nem se dio ' qne a resolução n. 95'1 de 30 de maio
de 877, que t. beleceu ma disposição geral com re·
lação aos empre ados pro ; ela ,derogou oReg, n. 80,
que contem regra especiaes, app jeaveis ao assumpto, e
é principio corrente em direito- que U I, lei geral não
pode derogar uma 16' special-generalta non dt 'ogan
f''Pecwlia. J)

( te tl'I3C!.l ca
PO" J

t l l ..edadv
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